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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

001t2025

OBJETO

O objeto da presente licitaçáo e a SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO E

ROÇO DE MATO, PTNTURA DE ME|O FrO E PODAÇÃO DE

ARVORES EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICíPIO DE
TACAIMBÓ - PE, conforme condiçóes e quantidades estabelecidas
neste ETP.

VALOR TOTAL DA CONTRATAçAO

R$ í24.549,67
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R. Sebastião Clemente, 83, Centro
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Estudo Técnico Preliminar OO1 12025

1. Informações Básicas

Número do processo: 00112025

2. Descrição da necessidade

2.'l O Estudo Técnico Preliminar definido pelo art. 6o, XX, da Lei no 14.13312021, é
definido como documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contrataÇáo que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e
dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.

2.2 O \ft.20, Xl, da lnslruçáo Normativa no 1, de O4lO4l2O19, da Secretária de
Governo Digital do Ministério da Economia, constitui a primeira etapa do
planejamento de uma contrataçâo (planejamento preliminar) e serve essencialmente
para: assegurar a viabilidade técnica e econômica da contrataçáo, bem como o
tratamento de seu impacto ambiental; e embasar o termo de referência ou o pÍojeto
básico, que somente é elaborado se a contrataçáo for considerada viável.

2.4 A pretendida contrataçáo é necessária para Secretaria Municipal de Obras
tendo em vista, o novo cenário estabelecido pela Lei no 14.'t33, de 10 de abril de
2021, onde este diploma legal estabeleceu novo marco das contrataçóes públicas.

2.5 Assim, faz-se necessário a SERVIÇOS DE CAPINAÇÂO E ROÇO DE MATO,
PTNTURA DE ME|O FrO E PODAÇAO DEÁRVORES EM DTVERSOS BAÍRROS DO
MUNICíPIO DE TACAIMBO - PE.

2.6 O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade subsidiar
Administraçáo no tocante ao procedimento licitatório para a contrataÉo de empre
especializada, para execução do serviço de capinação de vias do Município.

lrtgusto

R. Sebastião Clemente, 83, C
Tacãim6 - PE
CEP:55140-000
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2.3 Durante este Estudo, diversos aspectos foram levantados para que os gestores
certiÍiquem-se de que exisle uma necessidade de negocio claramente definida, há
condiçôes de atendê-la, os riscos de atendê-la sáo gerenciáveis e os resultados
pretendidos com a contrataçáo valem o preço estimado inicialmênte.
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3. Problema identificado

3.1 Evidenciado o problema a ser resolvido, conforme art. 18, § 10, da
14.133t2021.

3.2 Necêssidade:
3.2.1 Execuçáo de serviços de capinaçáo

4. Justificativa:

4.1 . A presente contrataÉo é indispensável, tendo em üsta a reconência do
crescimento das vegetaçóes nas vias do município. Diante disto, necessitamos
contratar uma empresa de engenharia para executar os serviços de capinação, haja
vista que nossa equipe de contratados e pequena e temos outras demandas da
secretaria. Com esta contrataÉo, lraremos melhor qualidade à limpeza urbana do
município.

5. Área requisitante

5.1 Secretaria Municipal de Obras

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

a. Os itens a serem licitados estáo discriminados inicialmente no Documento
Oficial de Demanda e detalhado no item g.

b. As especificaçôes dos itens sáo as consideradas minimas e qualquer referência
a marcas ou modelos são meramente referenciais, podendo ser aceitos produtos
superiores ou similares aos especificados, contanto que possuam as características
mínimas dedesempenho. Também seráo aceitos equipamentos com componentes
em regime de OEM (Original Equipment Manufacturer, ou "Fabicante Oiginal

tagusioL Siha tilho

E il

R. Sebastião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:5514G000

Equipamento')

s1200

Devido aos períodos chuvosos e a necessidade coríqueira de manutenÉo de
limpeza em relaÉo a vegetaçáo que nasce nas vias públicas, temos uma alta
demanda paÍa conseguir manter tais vias limpas, haja visto também que o município
possui um quadro pequeno de Íuncionários.
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c. Seguindo o entendimento do TCU de que "é admissível a fle
critéio de julgamento da proposta, na hipótese em que o prcduto ofertado
qualidade supeior à especifrcada no edital, não tiver havido prejuízo para a
competitividade do certame e o prcço obüdo revelar-se vantajoso paÊ a
administraçáo" (Acórdão 3942013- Plenário, TC 044.822/2012-0, relator Ministro
Raimundo Caneiro, 6.3.2013), se o produto ofertado atender os pressupostos
elencados nesse Aórdáo, ou seja, (a) o produto ofertado é superior, (b) náo haver
prejuízo à competitividade e (c) o preço resultante for vanlajoso à Administraçáo,
comprovados por meio de diligências, esles poderão ser aceitos.

d. Os bens objeto da aquisiçáo estáo denlro da padronizaçáo seguida pelo órgáo,
conforme especificaçóes técnicas e requisitos de desempenho crnstantes do
Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema lntegrado de AdministraÉo
de Serviços Gerais - SIASG.

e. Critérios de sustentabilidade

i.Bens com menor impacto sobre recursos natuÍais c,omo flora, fauna, ar, solo e água,
dando preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

ii.Bens com maior eficiência na utilizaçáo de recursos naturais como água e energia e
que possuam maior vida útil e maior capacidade de impressáo;

iii.Bens que utilizem inovaÉes que reduzam a pressão sobre recursos naturais e
possuam origem ambientalmente íegular dos recursos naturais;

iv.Bens que utilizem peças, componentes, acessórios ou qualquer outro mâterial que
sejam constituídos, no todo ou em paúe, por material reciclável, atóxico e, quando
for o caso, biodegradável;

v.Bens que utilizem de peças, componentes, acessóÍios ou qualquer outro material
sustentável ou de menor impacto ambiental e que náo contenham substâncias
perigosas em concenlraçáo acima da recomendada na diretiva RoHS (Restric{ion of
Cerlain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cÍomo
hexavalente (C(Vl», édmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDES);

6.6 Os bens deveráo ser entregues nos endereços da Unidade Gestora
Gerenciadora (UGG)e Participantes (UGP), se houver.

7. Levantamento de Mercado

a. Quanto ao Levantamento das Altemativas e a Análise de poetos similares
rearizados por outros órgáos da AdministraÉo' -:":"-"",,",,::Sft,H:-'

Tacâimbó - PE
CEP:5514Gm0
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viáveis no caso concreto, além de uma situaçáo peculiar de localizaçáo

b. Análise das soluçôes existentes

8.4.1 As quantidades a serem adquiridas êspelham-se no quantitativo necessário
para a demanda desta Secretaria, em função da demanda do município, buscando
atender assim, a necessidade da populaçáo.

-"t':i&:'ji;,I
R. Sebastiáo Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55í40-000

Requisitos Opções
Atende aos
AdministraÉo

objetivos da srM (x) NAo ( )

lnstaurar procedimento licitatório srM (x) NAo ( )

L-i

ti. Descrição da solução como um todo

8.í Solução Escolhida: Dispensa de licitaçáo

8.2 Bens que compõe a solução:

8.2.1 Náo é câso.

8.3 Sen iços quê compÕêm a solução

8.3.í SERVIçoS DE CAPINAÇÃo E Roço DE MATo, PINTURA DE MEIo FIo E PoDAçÃo oE
ÁRVoREs EM DIVERSoS BAIRRoS Do MUNICÍPIo DE TACAIMBÓ - PÊ.

8.4 Justificativa
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9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1 Conforme Documento OÍicial de Demanda e detalhamento na tabela

l0.llstimativa do Valor da Contratação

10.'l O valor total da contrataÉo está estimado em R$ 124.549,67 (cento e vinte e
quatro mil, quinhentos e quarenta e nove reais ê sessenta e seis centavos).

10.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1 O objeto da licitaçáo é necessário para as atividades ligadas a SecretaÍia
Municipal de Obras, os objetos contemplados por este ETP não será parcelada,
tendo em vista, a economia de escala, reduçáo dos custos e maior vantagem na

contratação do mesmo fornecedor ou o objeto conÍigura sistema único e integrado
ou a padronizaÉo e escolha levou a fomecedor exclusivo.

11.2
14.133t21

ITEM ESPECIFTCAçÂO UNIOADE

DE

MEDIDA

QUANTIOAOE VALOR

TOTAL

SERVIÇOS DE

CAPINAÇÁO E ROÇO DE

MATO, PINTURA DE

MEIO FIO E PODAÇÃO

OE ÁRVORES EM

DIVERSOS BAIRROS DO

MUNIC|PIO DE

TACAIMBÓ - PE

Serviço I R$ 124 549,67 R$ 124.549,67

Esta soruçáo do item anterior está amparada pero Art. 40, s 20, 

___*ç**.r__
!R;[ilÉs12oo

R. S€bastião Clêmente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:5514O0O0

VALOR

UNITÁRlO
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I 1.3 A súmula 247 do Tribunal de Contas da Uniáo
obrigatória aadmissão da adjudicaçáo por item e náo por

é tácita
preço globa

1 í .4 Não haveÉ o parcelamento da soluçáo como forma de evitar enos decorrentes
das operaçôesde uma licitaÉo exageradamentê extensâ e cujos os itens sejam
de segmentos diferentes.

12, Contrataçôes Correlatas e/ou I nterdependcntos

12.1 As contrataçóes decorrentes deste processo seráo seguidas de novas
licitaçoes que contemplaram itens de diferentes segmentos dentro do setor de
lnfraestrutura.

12.2 O presente ETP versará especificamente sobre a SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO
E ROÇO DE MATO, PINTURA DE MEIO FIO E PODAÇAO DE ARVORES EM
DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE TACAIMBÓ - PE.

13.1 As aquisições têm por finalidade atender as necessidades elencadas e
priorizadas emreuniâo com o Departamento de Compras e Ordenador de Despesas,
além de levantamento de necessidades Íêalizado.

14. Resultados Pretendidos

14.1 Atender a populaçáo do Município de Tacaimbó - PE;

14.2 Busca de resultados positivos paÍâ Administraçáo atingindo a sua
atividade Íinalística;

14.3 ManutenÉo dos padróes exigidos e almejados,

:.1$U

R. Sebastião Clemsntô, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:5514Gm0

ffi:'"

tl

das licitaçôes para a contrataçáo de obras, serviços, compras e alienaçôes, cujo
objeto seja divisivel, desde que náo haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou
perda de ecrnomia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participaçáo de licitantes que, embora náo dispondo de capacidade para a execuçáo,
fomecimento ou aquisiçáo da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relaçáo a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitaçáo adequar-se a
essa divisibílidade.

l3.Alinhamento entrea Contratação e o Planeramento

13.2 A contratação está em conformidade com item 4 deste estudo.
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15 . Providências a serem adotadas

15.1 Náo há necessidade de adequaçáo do ambiente para execuçáo da
contratação.

15.2 Possíveis impactos ambientais envolvidos na aquisição bem como
emprego dos materiais contemplados neste ETP sáo de risco calculado,
fiscalizaçôes elencadas na execuÉo do contrato e náo constituem fator de
inviabilidade para aquisiÉo.

16 Declaração de Viabilidade

'Í 7.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contrataçáo

17 lustificativâ da Viabilidade

í7.1 Com base no exposto acima, especialmente no que tange à soluçáo de
mercado escolhida, que inclui critérios e práticas de sustentabilidade, a Equipe de
Planejamento da Contrataçáo considera que a contrataçáo é viável, alem de ser
necesúria para o atendimento das necessidades e interesses da Administraçáo.

Elr,ssio e Siha Filho

Civil
5í200

R. Sebastião Clemênte, 83, CentÍo
Taceimbó - PE
CEP:5514G000

19. Responsáveis

Augusto Lins e Silva
Engenheiro Civil



ráêãi?rriio
7-rat all,ando por wocé!

PREFEITURA MUNIcIPAL DE TACAIMBÓ

TERMo DE REFERÊNcIA

1. coNDçôES cERAts DA coNTRATAçÃo

1.1. Contratação de empresa de engenhana para execuçâo de SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO E

RoÇo DE MATo, eINTURA DE MEto Fto E poDAÇÃo oE ÁnvoRes EM DtvERSos BAtRRos Do
t',,tUrutCÍptO OE tnCnlMSÓ - pg, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1 .2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como obra comum(ns), conforme justiÍicativa

constante do Estudo Preliminar e das Especificações Tócnicas.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vintê) dias, contados do(a) emissão da ordem de

Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.4 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contrataçã0.

2 FUNDAMENTAçÃo E DEscRtçÃo DA NECESSTDADE 0A coNTRATAçÃo

2,1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico das Especificações Técnicas e Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

R. Sebastião Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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Unid 1 R$ 124.549,67 R$'124,549,67
1

sERVrÇ0s DE

cAPtNAÇ40 E R0Ç0
DE MATO, PINTURA
DE IVEIO FIO E

PODAÇÃO DE

ARVORES EM

DIVERSOS BAIRROS

DO MUNICíPIO DE

TACAIMBO. PE

,,

ITEM

ESPECTFTCAçÃO

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDAOE
VALOR

UNlTÁRO
VALOR ?OTAL
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3 DESCRTçÃo DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizados em tópico específico Especilicações

Técnicás e Estudos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4, REQUISITOSDACONTRATAçÃO

Sustêntâbilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de ContrataÇôes Sustentáveis e presente no

Termo Contratual

Subcontratação

4.2 Não e admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3 Não havera exigência da garantia da contrataÉo dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,

pelas razôes constantes do Estudo Tecnico Preliminar.

VistoÍia

4.4 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o mnhecimento pleno das

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realizaçáo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 7:30 horas às 13:00 horas.

4.5 Serão disponibilizados data e hoÉrio diÍerentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.6 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitaçao para a realizaçáo da vistoria.

4.7 A nâo rcalização da vistoria nâo poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços demrrentes.

5.1.2 Cronograma de realização dos serviços: Conforme cronograma físico financeiro.

R. Sebastiáo Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

5. MODELODEEXECUçÃODOOBJETO

Condiçôes de êxecução

5.1 A execução do obleto seguirá a dinâmica nos estudos preliminares e projeto descritivo anexo.

5.'1.1 lnício da execução do objeto: 05 dias da emissão da ordem de serviço;
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Local da prestaçâo dos serviços

5.2 Os serviços serão prestados no endereço constante nas EspeciÍicaÉes Técnicas, tendo a

localização administrativa do Orgão na Rua Sebastião Clemente,83, Cenko, Tacaimbó -PE.

Materiais a serem disponibilizados

Especificação da garantia do serviço art.40 inciso lll da Lei no 14.'133 de20211

5.4 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n0 8.078, de 1'l de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 0 contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo mrrespondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgáo ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse ílm.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do conhato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de Íiscalizaçâ0, que conterá informações acerca das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de

R. Sebastião Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

5.3 Para a peíeita execução dos serviços, a Conkatada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessáÍios, nas quantidades estimadas. lnformações

relevantes para o dimensionamenlo da proposta



EIS

l

0 i-r
q)

o-

)§oI
3§o

oe
cnü

Cornrssàc t

irsável
). ü(úôçào

ráõãiiâi5o
1'rat a|t1ando r)or você!

Íiscalizaçã0, das estratégias para execuÇão do objeto, do plano complementar

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das san@es aplicáveis,

dentre outros.

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos Lei n" 14.133 de 2021 ad.,.117 ut

6.7 0 Íiscal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administraçã0.

6,7.10 Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de geÍenciamento do contrato lodas as

oconências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que Íor necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ei no 14.1 de 2021 an. 117 1o

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificaçóes para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a
correçã0.

6.7.3. 0 fiscal técnico do contralo inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do conkato nas

datas aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o falo imediatamenle ao gestor do

contrato.

6.7.5. 0 fiscal técnico do mnkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o téÍmino do mntrato sob sua responsabilidade, com vislas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual,

6.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrâto e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua
competência.

6.8. 0 fiscal administrativo do mntralo veriÍicará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamenlo e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

R. Sebastião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Ílsca vo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a alualização do processo de acompanhamento e

Íiscalização do contrato contendo lodos os regiskos formais da exêcução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das

alterações e das pronogações contratuais, elaborando relalório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da Íinalidade da

administraçâ0.

6.9.1. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da

contratada, para flns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidaçao e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

6.9.2. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos

indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo

de responsabilização para flns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n0 14.133. de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.10. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou

pronogaçâo contratual.

6.1 1. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecuÇáo

dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Adminiskação.

U
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6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor atos

para a formalização dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela

Íiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela AdministraÉo no local do serviço para

representáJo na execuçáo do contrato.

6.13.1. A indicaçáo ou a manulenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para

o exercÍcio da atividade.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (lMR), ou outro

instrumento substituto para aferiçáo da qualidade da píestação dos serviços dêfrnido em conjunto com a

contratada.

7.1.1.Será indrcada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade

veriÍcada, sem prejuízo das sanções cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. náo produzir os resultados acordados,

7 .1.1.2. deixar de executar, ou não execular com a qualidade mínima exigida as

atividades conkatadas; ou

7 .1 .1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviç0, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

7.2. A ulilizaçào do llVR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3. Ao Íinal de cada etapa da execuçáo contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentaÉ a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de

planilha e memória de cálculo detalhada.

R. Sebastiáo Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
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7.3.1. O contratado também apresentará, a cada mediçã0, os documen da

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela elapa da execução

contratual, quando for o caso.

7.4. 0s serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos Íiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. Art. 140 da Lei no 14.133a

7 .4.1. O prazo da disposifo acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser

paga.

7.4.2.0 Ílscal técnico do contrato realizará o recebimento provisóno do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.4.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato medianle termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo.

7.4.4. 0 Íiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimenlo provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Íiscalização não atestar a última e/ou

única mediçâo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5. Pan efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Íiscal técnico

do mntrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se íor o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contÍatada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

R. Sebastião Clemente,83, Cenlro
Tacaimbó - PE
CEP: 55'140-000



(D tr^
()

o-

té'

Àesp
Comr5rár r

rços

7e
n cú pô\l.'

çD

§)

o,,

Ur

raêãi?niio
Trabalhando por wocé!

7.5.2. A fiscalização nâo efetuará o ateste da última e/ou única mediçáo

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. Art. 1 19 c/ art. 140 da Lei no 14'l de2 21

7.5.3. O recebimento provisório também Íicará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçóes exigíveis.

7.5.4. Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÍica@es constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuÍzo da aplicação das

penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execuçâo do contrato, em relação à

Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. 0s serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

veriÍicaçâo da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Ílscais têcnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente

deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

coneções;

7.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatónos e documentaçóes apresentadas; e

R. Sebâstião Clêmente,83, Centro
Tacaimbó - PE
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7.7.5. Enviar a documentaçâo pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela íiscalização e gestão.

7.8. No caso de conhovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunicando-se à

empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a soluçã0, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. 0 recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade étim-proÍissional pela peíeita execução do conkato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidaçã0, na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual período,

7 .11.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de pronogaçã0, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei no 14.133 de 2021

7.12. Para Íins de liquidaçao, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tars como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratanle;

d) o período respectivo de execução do contrato;

R. Sebastião Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

7.7.4. Comunicar a empresa para que emrta a Nota Fiscal ou Fatura,

dimensionado pela Íiscalizaçã0.
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e) o valor a pagar; e

7.13. Havendo eno na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidaçao da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da srtuâçá0, sem ônus à contratante;

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriÍicar a manutenção das

condiçôes de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participaçáo em

licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.

7.17 . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanlo à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.iunto ao

SICAF.

R. Sebastião Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
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f) eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabíveis.

7.14. A Nota Fiscal ou Falura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao reÍerido Sistema, medianle consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.18. Persistindo a iregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão conkatual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao conlratado a

ampla defesa.
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Prazo de pagamento

7.20. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, mntados da

finalizaçáo da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

Forma de pagamento

7 .21. O pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contralado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação

aplicável.

7.23.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão relidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Comolementar n0 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Ícará condicionado à apresentaÉo de

comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de que Íaz jus ao hatamento tributário favorecido previsto

na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.25. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

R. Sebastião CIemente,83, Centro
Tacâimbó - PE
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8. FoRMA e cnrÉRros DE sELEçÂo Do FoRNEcEDoR

Forma dê sêleção e critério de julgamento da proposta

Éies nsá!el
(,omr!sáo I,. Lr.ttâlao

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,

na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇo.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

S.2.l.0licitantequeestivermaisbemcolocadonadisputadeveráapresentaràAdminisÍaçâ0,

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administraçã0, para efeito de avaliação

de exequibilídade art. 59 1o da Lei no 14.133/2021

Exigências de habilitação

8.3. Para Ílns de habilitaçã0, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por íorça de

lei, tenha validade para Íins de identiÍlcação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Regisko Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍlcado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CClUEl, cuja aceitaçâo flcará condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio

https//www. gov. br/empresas-e-negocios/p!br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

R. Sebastião Clemenle,83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas i/ercantis, a unta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobalório de seus administradores;

8.9. Sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

B.í0. Filial, sucursal ou agôncia de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.í 1 , Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro

1971.

8,12,

8.13.

@

8.14. 0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou

da consolidação respectiva.

R. Sebastião Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

coníorme lnstrucão Normativa DREI/ME n.o 77, de l8 de marco de 2020.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, mnforme o caso;

8.16. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB)e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Coniunta n0 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com eíeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dpcreto-Lei no 5.45) rle 0de mar de 19431 a)

8.19. Prova de inscrição no cadastro de conkibuintes Estadual/Distrital e lVunicipal/Dislrital

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

8.20. Prova de regulaÍidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicíiio

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o íornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

conlratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou ouka equrvalente, na forma da lei.

8.22. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefÍcios do tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado

da prova de inscriÉo nos cadastros de conÍibuintes estadual e municipal.

R. Sebâstião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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Qualificação Econômico-Financeira Comissac Y Lrcltôçao

8.24. certidão negativa de falência expedida pelo diskibuidor da sede do fornecedor - Lei n0

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll)

8.25. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,

demonstíação de resultado de exercÍcio e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes Íórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/ (Passivo Circulante

+ Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Geral (SG)- (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

lll - Liquidez Conente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante),

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitapo [capital mínimo] de 1% do [valor total estimado da conkatação].

8.28. 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçÕes

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido mnstituída há menos de

2 (dois) anos Lei no 14.133 de 2021 art. 69 60

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

R. Sebastiâo Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55'140-000

Ê

8.23. certidâo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçâo na licitação (art.5o, inciso

ll. alínea "c". da lnstruÇão Normativa Seqes/lv E no 1 1 6, de 2021), ou de sociedade simples,

8.27. As empresas criadas no exercicio ínanceiro da licitaçáo deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonshativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei

no 14.í33. de 202'1. art. 65, §ío).
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Qualificação Técnica

8.30. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçóes e das

condições locais para o cumprimento das obrigaçoes objeto da licitação;

8.30.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçôes e

peculiaridades da contratação

8.3'1. Registro ou inscrição da empresa conkatada no conselho profissional compelente, no

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e

Urbanismo);

8.32. Apresentação do(s) proÍissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de

obra ou serviço de características semelhantes:

8.32,1. Para o Engenheiro Civil

8.33. O(s) proÍissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por proÍissionais de experiência equivalenle ou

superior, desde que aprovada pela Administraçã0.

8.36.1 Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contrataçâo;-

8.36.2 cedidões ou aÍesÍados, regularmente emitidos pelo conselho proÍissional competênte,

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serylgos

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como

documentos comprobalórios emitidos na forma do § 30 do art. 88 desta Lei:

8.35. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apÍesentaÉo e o

somatório de diferentes atestados executados de forma conmmitante.

Re5gonsáve

Comi!úo P. úcll
I

açào

R. Sebastiáo Clemente,83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

8.34. A documentação relativa à qualificação técnico-proííssional será restrita a:
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8.35.1. 0s atestados de capacidade técnica poderao ser apres ose me da

matriz ou da Íllial do fomecedor.

8.35.2. 0 fornecedor disponibilizará todas as informa@es necessárias à comprovaçáo

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela AdministÍaçã0, cópia do

contrato que deu suporte à contrataçá0, endeÍeço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, denke outros documentos.

8.36. Caso admitida a participação dê cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.36.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que execularão o contrato, com as respectivas atas de inscnção e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.

40. inciso Xl, 21, inciso I e 42. § 2o a6o da Lei n. 5,7M, de 1971

8.36.2. A declaração de regularidade de situação do conhibuinte individual -
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.36.3. A comprovaçáo do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

8.36.5. A comprovação de integraÉo das respectivas quotas-partes por parte

dos moperados que executarão o conlrato;

8.36.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) tegimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o mnhato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

e f) ata da sessâo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitaçâo; e

R. Sebastião Clementê, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

8.36.4. 0 registro previsto na Lei n.5.7M. de 1971. art. 107;
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8.36.7. A última auditoria contábil-financeira da coope

an,. 112 da Lei n. 5.7M, de 1971, ou uma declara çâ0, sob as penas da ta

não foi exigida pelo órgão flscalizador

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRÂTAçÃO

9.1. 0 custo estimado total da contratação é o estabelecido nos cuslos unitários aposlos na

planilha orçamentária que compôe o projeto básico.

í0. ADEQUAçÃO ORçAIíENTÁRh

10.'1. As despesas deconentes da presente contratação coneráo à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento Geral da Administraçã0.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotaÉo:

o

r)

il)

ilr)

tv)

v)

vt)

vil)

vilr)

Unidade Gestom:

Orgão OrçamentáÍio:

Unidade Orçamentária

Função:

Subfunção:

Programa:

Ação:

Despesa:

lntegram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Apêndice A - Projeto Descritivo com Estudos Técnicos Preliminares, Planilha de custos, cálculo

do BDl, Composiçáo de Custos, Cronograma físico-financeiro; e

Apêndice B - Mapa de Gerenciamento de Riscos.

Tacaimbó - PE, 13 de março de 2025.

oiqirâlly riqi.d by Âu6usIo
UNs É SLVA FLLHOJ'67'IOXM
Dí.r202t 0r,27 0943'! {r',00'

Augusto Lins e Silva Filho

Eng. Civil - Crea: 5'1,200 / PE

R. Sebastião Clemente,83, Cenlro
Tacaimbó - PE
CEP:5s140-000
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MEMORIAL DESCRITIVO PARA CAPINAÇAO,
ROÇO DE MATO, PINTURA DE MEIO FIO E

PODAÇÁO DE ÁnVOnnS EM DTVERSAS
LOCALIDADES DE TACAIMBO . PE

R. Sebastião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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CoNDIÇÔES GERAIS

1. OBJETryO

'1.2 O objetivo deste memorial é complementaÍ o projeto básico, definir normas de execuçâo. bem como
determinar os materiais a serenr empregados nos serviços para CAPINAÇÀO. ROÇO DE MATO.
PINTURA DE MEIO FIO E PODAÇAO DE ARVORES EM DIVERSAS LOCALIDADES.

2.1 Competirá a fiscalização. controlar e fiscalizar a execução dos serviços em suas diversas fases. decidir
sobre dúvidas surgidas no decorrer dos serviços.

2.2 As exigências da Fiscalização se basearão nas Normas a obedecer.

3. MEDIDAS Df, SEGURÀNÇA

A execução da obra deverá ser realizada com a adoçào de todas as medidas relativas à proteçâo dos
trabalhadores e de pessoas ligadas à atilidade, observadas as leis em vigor.

4.'l Os serviços deverão ser entregues em perfeitas condições de limpeza e de funcionamento:
4.2 Todas as instalações provisórias deverAo ser desmontadas e retiradas do local da obra;
4.3 Todo o entulho e restos de material dos serviços serão removidos pela prefeitura, propiciando ao local

dos serviços um aspecto de limpeza.

5. MOBTLTZAÇÂO r OTSITOULTZAÇÃO DE EQUTPAMENTOS

5.1 Ficarão a cargo da empresa contratata. a mobilizaçâo e desmobilizaçào de equipamentos necessários á

execuçãoda obra. ficando sob sua responsabilidade a manutenção e vigilancia dos mesmos.

6. SIRVIÇOS A SEREM f,XECUTADOS

6.I CAPINAÇAO. RASPAGEM E LIMPEZA DO TERR.ENO

6.1.1 Será realizada a capinação de vegetaçâo rasteira em diversas ruas para manutenção das vias
públicas. deixando-as limpas e urbanizadas.

6.1.2 A capinação deverá remover toda vegetaçâo, incluindo uma pequena raspagem no lerreno quando
necessário.

6.2 PINTURA DE MEIO FIO COM CAIAÇAO

6.2.1 A pintura do meio fio deverá ser realizada com tinta a base de cal em duas demãos

R. Sebastião Clemenle, 83, CentÍo
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

2. FISCALIZAÇÃO

1. E}ITREG,{ DA OBR-A
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6.] PODA DE ARVORES

Consiste na prática usada para eliminaçâo de ramos de planta, com arte e tecnica, associados a

critérios que veúam a causar o minimo de danos a estÍutura do vegetal e facilite o relacionamento
harmonioso das iirvoÍes com seu espago disponivel.
Consiste na prática mais ulilizada e importante para o manejo da arborização urbana" sendo o
resultado obtido o ponto referencial de interatividade e avaliaçâo da eficiência de serviços pela
população. poder público e mídea.
As operações devem ser realizadas respeitando critérios e técnicas operacionais estabelecidas
dentro de padrões técnico científicos.

ó.3.1

6.3.2

6.3.3

6..I ERRÁDICAÇÁO DE ARVORES

6.,1.1 Consiste na remoção completa do vegetal. quando este não compona mais nenhuma intervençào
preventiva que justifique sua pÍeservação. Esta prática só deve ser executada mediante autorizaçào
com laudo emitido por tecnico da PMT.

6.5 REMOÇÀO DO RESTO DE PODA

6.5.1 Consiste na retirada de todo material orgânico resultante a operação realizada.
ó.5.2 Todo material orgânico proveniente dos serviços executados deverá ser recolhido por veiculo

adequado e colocado em área definida pela PMT.

7. CASOS OMISSOS

7.1.1 Os casos eventualmente omissos nestas especificaçôes serão resolvidos pela fiscalização,
recomendando-os quando necessário. ao diretor de departamento.

Ii. LIMPEZA GERAL

8.1 Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpo e varrido o acesso.

8.2 O recebimento definitivo só se dará depois de sanadas todas as falhas apontadas pela Íiscalização

Tacaimbó. l3 de março de 2025.

g v.b
Deülmro -í..do d,a'rrl]Er.

^rrcusÍo 
(!.34 sav trr-

Díà: rr/6Ê02. lo:ôe .â03t»
v.nliqu. ô nnpr://nlid.. i.Bof, br

Augusto Lins e Silva Filho
Eng. Civil

Crea: 51.200 / PE

R. Sebastião Clemenle, 83. Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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TacaiÍnbó

Obra
SERVIÇOS DE CAPINAçÂO E ROÇO DE MATO, PINTURA DE MEIO FIO E
PODAÇÃO DE ÁRVORES EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNIC|PIO DE
TACAMBÓ - PE

Memória de Cálculo
Descrição

CAPINAçÃO E ROçO OE ilATO

Capina manual

Roçada manual

PINTURA DE MEIO FIO

PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÀO),
AF _O5t2021
PODA DE ÁRVORES

PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÀMETRO DE TRONCO MAIOR OU
IGUAL A O.2O M E MENOR QUE O,4O M. AF.O3/2024

PODA EM ALTURA DE ARVORE COM DIÀMETRO DE TRONCO MAIOR OU
IGUAL A O,4O M E MENOR QUE 0,60 M. AF-03/2024

PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR OU
TGUAL A 0,60 M. AF _03t2024

Und Quant. Memória de Cálculo

6.300,0 = í 0.500,00 ' 0.30 . 2

= 25.000,00 ' 0,50 . 2

M 28.000,0 = 50.000,00 - 2 ' (0,15 + 0,13)

Item

1

1.1

't.2

2

2.1

2,

m2

ha

3.'r UN

UN

UN

55,0 = 55

50,0 = 55

35,0 = 35

g'ib

3.2

3.3
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Obrâ
SERVIÇOS DE CAPINAÇÀO E ROÇO DE MATO, PINTURA DE MEIO FIO E PODAçÁO DE
ÀRvoREs EM DIVERSoS BARRos Do MUNIcÍPIo DE TACAMBÔ , PE

Bancos
SINAPI .01/2025 " Pêrnâmbuco
SICRO3 - í0/2024 - PeÍnambuco

B.O.r.
25,59%

Tacaambó

1

'1.1

ComposiÇão

B
lnsumo

Código Banco
491s744 STCRO3

Códiqo Banco
P9824 STCRO3

caPrlaçÀo E Roço DE maro
Oescrição
Capina manuai

Mão de Obra
Sêrventê

Planilha Orçamentária Analitica

Íipo

Ouantidade
10.0000000

MO sem LS =>
Valoí do BDI=>

0,67
0,17

r0.ô02,a7
Íotal

0.ô8

Custo Horário
200.7190
200,7í90

0,0000
200,7190

0,0í63
0.0í09

300,0000
0,669í

0,67
0.85

5.355,00

Und Quanl. Valor t nlt
m' 1,0000000 0,68

Salário Hora
20.07'19

Custo Horário da Mào de Obra =>
Ádc.M.O. - Fêrramonla6 (0,0Y.) =>

Culto Horárlo do Exêcução =>
Fâtor dô lníluenclâ de Chuvâ. FIC =>

Culto do FIC =>
Produção do Equipe =>

cu3to unltáílo dê Execução =>
LS => 0.00 MO com LS =>

Valor com BDI=>
Ouânl" => 5.300.0000000 PÍsco Totál =>

1.2
Composição

B
lnsumo

Código Banco
4S15740 STCRO3

Código Banco
P9824 S|CRO3

Descrição
Roçada manual

Mão de ObÍa
Sêrv€nte

Und Ouant. Valor Unlt
ha 1.0000000 1.699,97

Salárlo Hole
20.0719

Custo Horárlo dâ Máo do Obra =>
Adc.M,O. - Forramânias (0,0%)=>

Cu6to Horáíio de Exêcução =>
Fâtor de lnfluencia dâ Chuva - FIC =>

Cu3to do FIC =>
Produção do ÊquiPo =>

Custo Unltário ds ExocuÉo =>
LS => 0,00 MO com LS =>

Valor com BOI =>
Quent. => 2,5000000 Preco Íotel =>

Tipo

Quantidade
10.0000000

MO sem LS =>

Valor do BDI=>
1.672,66

435,O2

Total
1.699,97

Custo Horádo
200.7190
200,7190

0,0000
200,7í90

0,0í53
2f,3115

0,1200
1.672,6583

1.672,66

2.'134,99

5.337,47
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Tacaimbó

Obra
SERVIÇOS DE CAPINAçÀO E ROçO OE MATO, PINTURA DE MEIO FIO E PODAÇÃO DE
ARvoREs EM oIvERsos BÀRRos Do MUNIcIPIo DE TACÀMBÓ. PE

Planilhâ Orçamêntária Anâlitica
PINÍURA OE MEIO FIO

Dê6crição
PINTURA DE MEIG.FIO COM ÍINTA BRANCA A EASE DE CAL (CAIAÇÁO),
AF _O5t2021
PINÍOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Bancos
SINAPI - 01/2025 - Pernembuco
S|CRO3 .10/2024 - Pernambuco

B.D.I,
25,59%

Tipo
PINÍ- PINÍURAS

57.120,00

Total
1,63

2

2.1
ComposiÉo

ComposiÉo
Autiliar
Composlção
Auxlliar

Banco
SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

Código
102498

88310

883í6

00011'161

Und

H

H

KG

sEDr - SERV|9OS DTVERSOS 0,0370000

0,0160000

0.1060000

27,76 1,O2

21,24 0.33SERVENTE COM ENGARGOS COMPLEMENÍARES

Mat€íâl
MO sem LS =>

ValoÍ do BOI =>

0,93
0,41

LS => 0,00

Quant. => rrltÊlilrííÊÍqí##

2.67
MO com LS =>

o,28
0,93
2,04

57.í20.00

3

3.1
Composição

Composiçâo
ÂuúliâÍ

Composigão
Auxiliar

Código Banco
98533 S|NAPI

5928 SINAPI

5930 SINAPI

PODA DE ARVORES

Descrição
POOA EM ALTURA DE ÀRVORE COM DÁMETRO DE TRONCO MAIOR OU
IGUAL AO,2O M E MENOR OUE O,4O M, AF_0312024
GUINOAUTO HIDRÁULIGO, CAPACIDADE MÁXMA DE CARGA 6200 KG,
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA íI,7 TM, ALCANCE MÁX|MO HOR|ZONÍAL
9,70 M, INCLUSIVE CAITIINHÃO TOCO PBÍ 16.000 KG, POÍÊNCIA DE 189 CV
- cHP D|URNO. AF_06/2014
GUINDAUÍO HIDPÁULICO, CAPACIDAOE MÀXMA DE CARGA 6200 KG.
MOMENÍO MAXMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÂXMO HORIZONTAL
9.70 M,INCLUSIVE CAMINHÀO TOCO PBT 16.000 KG. POÍÊNCIA DE I89 CV
-cHtDluRNo. AF_0620 t4
SERVENTÊ COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

JAROINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENÍARES

Tipo
URBA. URBANIZAÇÂO

Und
UN

CHOR. CUSTOS HORÁRIOS DE
MÁOUINAS E EQUIPAMENÍOS

Ouant.
1.0000000

Valor Unit
114,11

56.737,20

Íotal
114,11

CHP

CHI

0.1711000

0.1402000

281,46

68,59

21.24

22,12

48.15

9,61

31,64

24,71

CHOR. CUSTOS HORÁRIOS DE
MÁoUINAS E EoUIPAMENToS

Composição
Auxiliar
Composiçáo
Àuxilier

88316 StNAP|

88441 SrNÁPr

sEDt " sERV|ÇOS DTVERSOS

sEDt- SERV|ÇOS OTVERSOS

MO sem LS => 45.06
Valor do BDI :> 29,20

1,4898000

1.1174000

0,00

55,0000000

MO com LS =>

Prêço Íot l =>

45.06
143,31

7.882,05

P lefOt

3

ô
O
Cr.-\

CI

a
õ
bo.

I 9ul re cslâQ

Quant. Valor unit
1,0000000 1,63

sEDt - sERV|ÇOS OTVERSOS

CAL HIORAÍADA PARA PINTURÂ

H

H

Qu.nt. =>

n



Tacaimbó

Ob.a
SERVIÇOS OE CAPINAçÃO E ROçO DE MATO, PINTURA DE MEIO FIO E POOAÇÃO OE

ÁRVoREs EM DrvÊRsos BÀRRos Do MUNrcÍpro DÊ racaMBó - pE

Bancos
SINAPI - 01/2025 - Pernambuco
SICRO3 . 10/20211 - PêÍnâmbuco

B.D.t.
25,59%

Planilha Orçamêntárie anâlítica

3.2
ComposiÉo

Código Banco
98534 StNAP|

Composição
Auxiliar

Descrição
PODA EM ALTURA DE ARVORE COM DÁMETRO DE TRONCO MAIOR OU
IGUAL A O,4O M E MENOR OUE 0,60 M. AF-032024
GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG.
MOMENTO MÁXMO DE CARGA 11.7 TM. ALCANCE MÁXMÔ HORIZONTÀL
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÀO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE í89 CV
- cHP DtURNO. AF_06/2014
GUINDAUTO HIDRÁULICO, CEPACOAOE MÁXMA OE CARGA 6200 KG.
MOMENTO MÂXMO DE CARGA 11,7 TM. ALCANCE MÁXMO HOREO ÍAL
9,70 M. INCLUSIVE CAMINHÁO TOCO PBT 16.000 KG, POTêNCÁ DE í89 CV
- cHt DtuRNo. AF_06r20't4
SERVENÍE COM ENCARGOS COMPLEMENÍARES

Tipo
URBA. URBANIZAçÃO

Und
UN

Quant.
1,0000000

CHOR - CUSTÔS HORÂRIOS DE
MÁOUINAS Ê ÉQUIPAMENTOS

VãloÍ Unil
315.85

Total
315.85

5928 StNAP|

5930 STNAP|

CHP

cHl

0,4842000

0.3966000

241,46

68,59

21,24

22,12

136,28

27,20

85,55

66,82

Composlção
Auxiliar

CHOR. CUSTOS HORÁRIOS DE
MÀOUINAS E EOUIPAMENTOS

Composição

Composição
Auxiliâr

88316 SINAPI

8844í StNÂPt

sEDt- SERV|ÇOS DMRSOS

sÉDt-sERVtÇos Dtv€RSos

Mo sêm LS => 122.65

Vâloí do BDI => 80.82

H

H

LS =>

4,0278000

3,0209000

0,00

50-q0!Qqqq

MO com LS => 122.69

Valor coín BDI => 396,67

PÍoco Íotâl => í9.833,50

Código Bânco
98535 StNAPt

5928 SINAP|ComposiÉo
Auxiliar

Composlção

Descrição
PODÂ EM ALTURA OE ÁRVORE COM DIÀI4ETRO DE TRONCO MAIOR OU
tGUAt A 0.60 M. AF_03/2024
GUINDAUTO HIDRÁULICO, CÀPACIOAOE MÁXMA OE CARGA O2OO KG.
MOMENTO MÁXMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXMO HORIZONÍAL
9.70 M, INCLUSIVE CAMNHÃO TOCO PBÍ ,16.000 KG, POTÊNC|ADE 189 CV
- cHP D|URNO. AF_06/2014
GUINDAUTO HIDRÁULEO. CAPACIOADE MÂXMA DE CARGA 6200 KG,
MOMENTO MÂXMO DE CARGA I 1 .7 TM. ÀLCANCE MÁXMO HORIZ ONTAL
S,7O M. INCLUSIVE CAMNHÀO TOCO PBÍ 1ô.OOO KG, POÍÊNCIA DE 189 CV
- cHt DtuRNo. AF_06/20't4
SERVENÍÉ COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Tipo
URBA. URBANIZAÇÃO

Und
UN

Quant.
1,0000000

CHOR. CUSTOS HOúROS DÊ
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Valor unit
660,24

Total
660,24

5930 SINAPI

CHP

cHt

0,9082000

0,7439000

281,46

68,59

21,24

255,62

51,02

198,53

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

88316 S|NAPI

8844í S|NAPT

Composição
AuxiliaÍ
Composição JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SEOI. SERVIÇOS DIVERSOS

sEDt- SERV|ÇOS DTVERSOS

Mo sem LS => 276-37

Valor do ADI => 168.9s

H

H

9.3473000

7.0105000

0,00

22,12 PÍ
MO com LS

Valoí com 8Dl
27Ep
82S.19

Total 29 6535 0000000
ç.
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Código Bânco

49',l5744 stcRo3

4915740 S|CRO3 manual

Obra
SERVIÇOS DE CAPINAÇÁO E ROçO DE MATO, PII{TURÁ DE MEIO FIO E
PODAçÀO DE ÁRVORES EM DIVERSOS SAIRROS DO Í''UNIC{PIO DE
TACAIMBÓ - PE

OrÇamênto Sintético
Descriqáo

CAPINAÇÁO E ROÇO DE MATO
Capina ír1ânual

Bancos
slNAPl - 01/2025 -

Peínaínbuco
slcRo3 - 10/2024 ,

B.D.t.
25,59%

Tacaiínbó

Item Und Ouant. Valor Unit

6300 0,68

2,5

26000

Valo. Unit
com BDI

Total

'10.692,,17

5.355,OO
8,58 %
4,30 %

5.337 47 429%

57.í20,00 45,86 %
57.120,00 45,86 o/o

45,55 %
8,33 %

Pêso (%)

085

ha

50

35SINAPI98535

2.1

3

3.1

COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAAÇÂO).

98s33 StNAP|

9a534 StNAP|

ALTURA ARVoRE coM D|ÂMETRo DE ÍRoNco MAtoR ou
IGUAL A O 20 M E MENOR OUE O 40 M. AF-03/2024

PODA EM AITURA DE ARVORE COM DÁMETRO DE TRONCO MAIOR OU UN
IGUAL A O.4O M E MENOR QI.,E O 60 M, AF_03/M24

PODA EM ALTURÂ DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE ÍRONCO MAIOR OU
IGUAL A 0,60 M. AF_03/2024

143,31

3S6,67 15,92 %

UN

315 85

660,24 23.30 %

Total sem BOI

Total do BDI
TotalGeral

99.3S0,87
25.'198,80

124.549,67

gub
Do<uô..b.r!'nôdo d'a'brrcnk
arrctÉrolrrs E sav Ft €
,,.r.: ls/olrro.as looe:a6 oJI)
vàiliqú .n htloi//lrrL.r.t iri e@ bt

erP

ã

'
âQ

fe
n

Ç

a
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oI ac(xs

1

1.1

1.2

2
102498 StNAP| 163 2,04

56.737,20
7.862,05114.1',|

E29 19 29.021 65



raêài?nbo
T.abalhando por vo..él

PREFETTURA MUNtctPAL DE TAcAtMBó

tenmo oe nsrenÊrucn

Dispensa xxx/2025
Processô Administrativo: xxx/2025

i. coNDtÇóEs GERATS 0A coNTRATAçÂo

1 .1. Contrataçâo de empresa de engenharia para execução de SERVIÇoS DE CAPINAÇÃo E ROÇo

DE MATo, PINTURA DE MEIo FIo E PoDAÇÃO DE ÁRVORES EM DIVERSoS BAIRRoS Do I/UNICÍPIo

DE TACAIMBÓ - PE, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Conrsgáo P Lrcilôçáo

o lls
ú

,j
0

o)

ü
1
-G

dêIPaü

í{e;po t

1

sERvrÇos DE

CAPTNAÇÃo E

R0Ç0 DE MATo,
PINTURA DE MEIO

Fro E PODAÇAO DE

ARVORES EM

DIVERSOS
BAIRROS DO

MUNICiPIO DE

TACAIMBO. PE

Unid 1 R$ 124.549,67 R$ 124.s49,67

R. Sebaslião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

ITEII Ut'llDADE

ESPECTFICAçÃO DE

Í{E0t0A

QUANIIDADE VALOR UHITÁRIO VALOR TOTAL
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CA§XA

PERNAMBUCO vtcÊNcm À PARÍ|R DE i,r/2o t

SINÂPl - Composição de Encãrgos Sociais

cóDtGo DEscRrçÃo uoRtsTA

%

HOfiISTA

%

MENSALISTA MENSAl.ISTA

%

20,wo 20,oeÁ

7,Oú/. 1,@oÁ 1,0096
--1

À1 lN55

A2 SESI

o,w/.

7,00.Á

o,2wo

A3

A4 INCRA

A5 SEBRAE

o,2e/o

o,6úÁ 0,60% O,6GÁ o,6ü)í

ENcaRGos socrArs soBRE a MÃo oE oBRA

coM oEsoNrRÂçÃo sEM DEsor.tERAçÃo

GRUPO Â

o,2ú6

Éducação 2,s{yl, 2,sv/q

3,ú/"
2,sv/p
3,Oe/r

2,5V/.
3,007.Cotltra Acidentês de

81 Rêpouao s€rnanal Rêmuneíâdo

B2 Feriados

83 Auxíio - €hfeÍmidede

M 13e Salâio
BS lacênçâ Pâtêhidadê

B1 Oias de Chuvas

Acidênte de Trabalho

89 Férias Gozadas

810 Mateínidade

C1 Aviso Prévio lndenizâdo

PÍévio Trabalhado

c3 FéÍiâs lndenizôdas

c4

c5

Depósitê Re5cisãc Sêm Justa Causê

lhdehi2ação Adicional

Totel

D1

D2

REihcidêôcia de Grupo A sobÍe Avisô PÍévio
Trabalhádo e Reincidênciá do FGTS sobÍe Aviso

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

D Total

a,oü/"

o,oeÁ o,wÁ 0,wÁ o,0e/"
16,WÁ 36,Aüv"

7A,6% Não ihcade 18,06% l'lão incide

4,33% Não incidê T Não incide

0,47% 0,66% o,66%

11,01% 8,33% 11,01% 8,339É

0,07./" 0,05% o,o7%

o,73?l o,56%

2,24% Não incrde 2,24% Não inodê
0,119{ o,oEx
to,!t% 7,66% 70,71% 7,66%

o,a.Á 0,03% o,o.t% o,o3xL

D,t7% o,7t:4 o,o9%

3,31"Á 2,55% i 3,17% 2,55%

3,O3% 2,3W4 3,O3"Á 2,3ü,4

0,4e/. 0,31% o,4ü/" o,37%

t7,1trÁ a,aa% 71,7úA a,aa%

7,99% 2,92% 17.51% 6,39%

o,4GÁ O,37% o,42% o,32%

3.2* 77 9r* 6,71?ts

47,57% 17,a7% 47,5 77,X7%

4,79% 3,63% 4,79% 3,63%

rabalhoÍ 3,UJv"

Total

clcoNsÉ

A8

A9

A

t-
1-

B

a,w/. a,w/"tG15 a,w,

16,aw" 16,AM
6RUPO B

o,73%

0,11% o,08%

6RUPO C

GRUPO D

a39%

Foot€: lníormação Diâs dê Chwà-l MtI

D..umrb àgin.do diBbLEnE

atxiutrout§E5f,.v Êtlo
Dôi.: l5/J3/2025 r0,rl:r6 ô3cc

TOTÂLÍA+B+C+D)

kú'qúÊ 
"n 

hirr://vJi.,r jEaú.br

0,oo%

\5eÁ 7,5ü/o 1,5@Á 1,5ú/.

o,7e/"

A7

0,a'loÁ

Totãl

0,0qÁ

I
-.1

c

a4,6% 6,2av. t74,0í}1L 69,76%

gvb
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PLANTLHA PARA cÁLcuLo oo BDt

O8RÁ: SERV/ÇOS DE CAPINAçÃO E ROÇO DE MATO, PINTURA DE MEIO
Fto E poDAçÃo DE ARV,RES EM D/vERsos BÁlRRos Do MuNtclpto DE
TAcAtMBó - PE

DADOS (%)
3,80
0,32
0,50
1 .02
6,77

't0,15
PIS 0,6s

COFINS 3

ISS
CPRB 4,5

BDI 25,s9%

decimal
0,038

0,0032
0,005

0,0102
0,0677
0,1015

Legenda:
AC: taxa de administraçáo central

S: taxa de seguros
R: taxa de Íiscos
G: taxa de garantias

DF taxa de despesas financeiÍas
L: taxa de lucro/remuneraçáo
l; taxa de incidência de impostos (PlS, CONFINS, lSS, CPRB)

g !.b
oo.u.r6to.r.in.do digitre.t
a{rcü§Íot tsE:iruHrt
o.r.: r5r'a/2o?5 r0 rr:r5o30o
v.rí'qÉ .í hnpe ,wridar iri.tov.hr

o E,c

aê

L!-

liespo vel
Comissáo i,

co
o)

3oo

cn pê

04r)
s

AC
S+G

R
DF
L
I

FORIVIULA,
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1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contrataçáo são caracterizados como obra comum(ns), conÍorme justiíicativa

constante do Estudo Preliminar e das EspecificaçÕes Técnicas.

1.3 O prazo de vigência da contÍataçâo é de 120 icento e vrnte) dias, conlados do(a) emissâo da Ordem de

Serviço, na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14J33,de2021.

OU

1,5 O seríiç€ ó €nquadraCe 6eme G€ntinuede tendo sm vista que [,,,]; sends a vigência pluÍianualmeis vantajesa

EU

1'1,133; de 2021 ,

1.7 O contrato oferece maior detalhamento das regÍas que seÍão aplicadas em relaçà: à vigência da

co ntrataçã0.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRçÃO DA NECESSIDADE OA CONTRATAçÀO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico

das Especificações Técnicas e Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

R. Sebastião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
cEP.55140-000

'1,4 O praze de vigêneia da eenlrataçãe ê de ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, (máxime de 5 anes) eentades de(a)

seguiÉ,

I)--]S+*F€+NêP-H

W
l+lHC4€-iten+€+eÁáH

is-€lâssê16+upê--H
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3 DEScRtÇÃo DA soLuÇÃo coMo uM ToDo coNStDERADo o ctcLo DE vrDA D0

3.1 A descÍição da solução como um todo encontra-se pormenorizados em tópico especifico Especiiicaçôes

Técnicas e Estudos Preliminares, apêndice deste TeÍmo de ReÍerência.

4. REOUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

4J"4

lndicaçâo de marcas ou modêlos (41, inciso l, da Lei n0 14.í33, de 2021)

4.2 fia presente Gentreteçâo será edmitida a indiGaçâê da{s) seguinle{s} mar6a{s), earaGteristiêa(s) ou

Da vedação de utilização dê marca/produto na execuçâo do serviço

4.3 Diente des Gsnelusées extÍaídas de prêsêsss n, i a Administrâçãs nâo a6€ila{á o ferneGiÍrê'rle dos

sequinlesf€dute€tmarca+

0a exigência dê carta de solidariedade

R. Sebastiâo Clemente. 83. Centro
Tacaimbô - PE
cEP 55140-000

4.1 Alêm dos critérios de sustentabilidade evenlualmente inseridos na descÍição do objeto, devem ser atendidos

os requisitos que se baseiam no Guia Nacional dê Contratacoes Sustentáveis e Dresente no Termo

Contratual.

4J1---+=l
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Subcontr.tação

4.5 Nâo é admitida a sukonkatação do objeto contratual.

OU

4.6 E admiticâ a subGenkateÇà€ paÍ€ialde eb,eter nes seguioles 6êndtçôes;

1,6,1 E vedade a sub6snkalaçâê Gemplela es Câ pa{6êlâ pÍiÍr6ipâl dê ebjetB da 6ênkataçâe, a qual

eensiste€m-f+

4.7 0 €efll{ale êfe{e6ê maiêr detalhament8 des Íegras qu+seràs eplisadas em releçá€ à subGentrateçás, êese

adsdid+

Garantia da contrataçáo

4.8 Náo haverá exigéncia da garanlia da contralação dos artigos 96 ê seguinles da Lei n" 14.133. de 2021, pelas

razÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

OU

4.9

,1,9,1 A geÍentia nas medelidedes 6aução e Ílança bansáFrâ deverá ser prestade em elé XXXXXXX diãs

apes+a§€iâa{c{âde€ef,$a{e

4,9,2 Nê 6aso de sêgure garafllia sua apÍ€s€nteçee deverá oG€fl'eri flo máximo, ató a date de assinetura

dê4enk€{s

4.100 Gentrate 6ÍeÍê6e meier detâlhemento Ces regres q8e serâ6 aplisades em rglação à gaíantia da

6e€{+a{aÇeê-

ou

4.11

@

R. Sebastiáo Clemente, 83. Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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Transição Contratual

4.12 0 Cênketade dêverá rêalizaÍ a trensiçãe Gênketual 6Bm kansferênGie de 6êíhê6imente, têGnerêgia ê

4.13H

Vistoria

4.'14 A avaliação previa do local de execução dos ser'/rços é imprescindível para o conhêcimênto pleno das

condiçoes e peculiaridades do objeto a sêr contratado. sendo assegurado ao interessado o direilo dê

realização de vistoria prévia. acompanhado poÍ servidor designado para esse fim. de segunda à sexta-feiÍa,

das 7:30 hoÍas às 13:00 horas.

4.15Serâo disponibilizados data e hoÍário diíerentes aos inleressados em realizar a vistoria píévia

4.16?ara a vistoria. o representanle legal da empresa ou responsável técnico deverà eslar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civile documenlo expedido pela empÍesa comprovando

sua habilitaçâo para a Íealizaçáo da vistoía.

4,16 1 ,,, liflelcir oulras l

'1,16,2 ,", linelu{ísulras rr}§lruçêes sobre vistori4

4.17 A não reaLz?(.ão da vistoria não poderá embasar posteriores alegaçoes de dêsconhecimento das

inslalaçôes, dúvidas ou esquecrmentos de quaisqueÍ detalhes dos locais da preslação dos serviços.

dêvendo o contratado assumir os ônus dos seíviÇos decorrentes.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de execuçâo

5.1 A execuçâo do objeto seguirá a dinâmica nos estudos preliminares e proleto descritivo anexo

R. Sebastião Clemente. 83.
Tacaimbó - PE
cEP 55140-000
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5.1.1 lnício da execuçào do objeto: 05 dias [da assinatura do contrato] 0U [da emrssa0 da ordem

de serviçol,

5.1.4 Cronograma de realização dos serviços: ConÍorme cronograma fÍsico financeiro

Local da prestaçào dos serviços

5.2 Os serviços serão prestados no endereço constanle nas Especificações Técnicas, tendo a

localização administrativa do Orgão na Rua Sebastiào Clemente. 83 Cenlro Tacarmbo -PE.

Materiais a serem disponibilizados

5.3 Para a perfeila execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários. nas quantidades estimadas, e<uatigaOes-a

lnformaçôes relevantes para o dimensionamento da pÍoposta

5.4

5.4J--_--I

q11 Í l

t7:-l:-T_I

R. Sebastiào Clemente, 83, CentÍo
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

5ffi,

8.1 t I l.
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EspeciÍicaçâo da garantia do serviço rt.40 ío tnc I Lei no de2021 1

5.5 0 prazo de garantia conkatual dos serviços e aquele estabelecido na Lei no 8,078 de 11 de

setembro de 1990 (Côdigo de DeÍesa do Consumidor)

5.6 0 praze de garantia eenkatual des servig€s, c€mpkmentar à garantia legal, será de, ne minrme

ae**iwe+e+Aterc,

6. MODELO DEGESTÃO DOCONTRATO

6.1 0 contralo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n0 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução tolal ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamenle pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunslâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse Ílm.

6.4 O órgão ou entidade poderá convoca[ representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do conlrato ou instÍumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá

convocâr o representantê da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÇâo do plano

de Íiscalizaçá0, que conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de

fiscalizaçã0. das estratàgías para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do mêtodo de aÍerição dos resultados e das sançoes aplicáveis, dentre

outros.

OU
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6.ô A execução do conÍato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 202'1, art. 117, caout),

6.7 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do conlrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administraçâ0.

6,7.10 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do conhato, com a descrição do que for necessário para

a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados Lei no 14.133 de 2021 an.117

6.7.2. ldentiÍlcada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificaçôês para a coÍÍeção da execução do contrato, determrnando pÍazo paÍa a
correçã0.

6.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do contÍato nas datas

aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade supeÍior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutençâo das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

perlinentes, caso necessário.

6,8.1. Caso ocorÍam descumprimenlo das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conkalo para

que lome as providências cabíveis, quando ullrapassar a sua competência.

1o
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6.7.5. 0 fiscal técnico do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do conhato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
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6.9.1.0 gestor do conkato acompanhaíá a manutenção das condiçoes de habilitação da

conkatada, para Íins de empenho de despesa e pagamenlo, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÇão realizada pelos Íiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpflmento de obrigaçÕes assumidas pelo

contralado, com mençâo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigaçoes.

6.9.3. 0 gestor do contralo tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilizaçâo para fins de aplicaçâo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n0 14,133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

6.10. 0 fiscal adminrstrativo do contrato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou pronogação

contratual.

6.11. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçoes sobre a consecuçâo

dos objetivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administraçâo.

6.12. 0 gestor do conlrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de conlratos para

a formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

Íiscalização e gestão nos termos do contralo,

6.13. 0 contratado devêÍá manter pÍeposto aceito pela Administraçâo no local do serviço para

representá-lo na execução do conÍato.

Coflrissáo P. LrcIôçáo
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6.9. 0 gestor do conkato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os regtstros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviç0, do registro de oconências, das

alteraçôes e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administraçã0.
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6.13.1. A indicaÇão ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgâo ou enlidade, desde que devidamente lustiÍicada, devendo a empresa designar outro para o

exercicio da atividade.

6.1a. tna+

^ 
1^ I

6H

6J43-ii

6.8 H

7. CR|TÉR|OS 0E MED|çÃO E PAGAiTENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), eenfu+rnep{e/l§{e

ne-{nexeJ*+lN**202+ ou oú1r0 inslrumenlo substilut0 pâra aÍeriÇâo da qualidade da prestaÇão dos serviÇos

deÍrnido em conlunto corn a contrâlada.

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍlcada,

sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7 .1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadasi ou

7 ,1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução

do serviç0, ou utilizáJos com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada,

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicaçeo concomitante de oulros mecanismos para a avaliaçâo

da prestação dos serviços.

7.3.

R. Sebâstião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
cEP 55140-000
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Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução conlratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-

Financeiro, o ConÍatado apresentará a medição prévia dos serviços executados no periodo, por meio de

planilha e memória de cálculo detalhada.

7.4.í. 0 conkatado tamMm apresenlará, a cada medição, os documentos comprobatórios da

procedência legaldos produtos e subprodutos floreslais utilizados naquela etapa da execução contratual,

quando Íor o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo Art 140 a da Lei no 14.133

7.5.'1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se reÍerem a parcela a ser

paga.

7.5,4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

7.6. Para eÍeilo de recebimento provisório, ao Ílnal de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relalório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriÍlcarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes

R. Sebastiáo Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55'140-000

7.5,2. O Íiscal técnico do conkato realizará o recebimenlo provisório do objeto do mntrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimenlo das exigências de caráler administrativo.
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da execução ou materiais empregados, cabendo à flscalização não atestar a última e/o rç40

de serviços até que sejam sanadas todas as evenluais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

7.6.2. A fiscalizaçâo não efetuará o atestê da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as evenluais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. rt. 119 c/c art. 140 da Lei no 14133 de 2021

7.6.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à conclusâo de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis.

7.6.4.0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especif,caçoes constantes nesle Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicação das

penalidades.

7 .7 . Quando a fiscalização forexercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execuçâo do contrato, em relação à

Íiscalizaçâo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los

ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8. 0s serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificaÇão

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme regulamento.

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçâo e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à C0NTRATADA, por escrito, as respeclivas correçôes;

R. Sebastiâo Clemente, 83, CentÍo
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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7.8.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimenlo deÍlnitivo dos s

com base nos relatórios e documentaçôes apresentadas; e

stados,

7.8.4. Comunicar a empÍesa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela Íiscalizaçã0.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâ0, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei n" '14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa

para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências veriÍicadas na execuçâo do objeto ou no instrumento de cobrança.

7 .11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez

dias úteis para Íins de liquidaçã0, na forma desta seçã0, prorrogáveis por igual período=nes,le+rnes3e3gç

70' §20 da lnstruçãe Nermativa SEGESIME n0 7712022,

7.12.1. 0 prazo de que kata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaçã0, nos casos de contÍataçoes decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei no 14.'133 de 2021

7.13. Para Ílns de liquidaçã0, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

R. Sebastiâo Clemenle, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabiveis

7.14. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou ciÍcunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçã0, sem ônus à conkatanle;

7.16. A Adminiskação deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriÍicar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em

licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contralado, será

providenciada sua notificaçã0, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a

critério do contratante.

7.í8. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratanle

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
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7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constalada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍlciais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei no 14.13312021.

R. Sebastião Clemente, 83. Centro
Tacaimbó - PE
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7.20. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos seÍão realizados almen

que se decida pela rescisão do contrato, caso o conkatado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF

Prazo de pagamento

7.?1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até kinta dias úteis, contados da

ÍinalizaÇâodaliquidaÇãodadespesa,conformeseçãoanterior@
SEGESIME+eJ7rd€-2023

Forma de pagamento

7.22. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado,

7 .23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123 de 2006 , não sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributáno Íavorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

R. Sebâstiáo Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP:55140-000

7.24.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.26. A presente contÍatação não permite a antecipaçáo de pagamento---*-{par+iaUtelal[

@i6€.
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Cessão de crédito

7.35. E admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos

e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrucáo Normativa SEGES/ME no 53 de B de iulho de

2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.35.1.

contratante.

As cessões de crédito náo liduciárias dependerão de prêvia aprovação do

7.36. A eÍicácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administraçã0, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao conlrato administrativo.

7.37. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratualde cumprimento de todas as

condiçôes de habilitação por parle do conkatado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de

crédito e a realizaçào dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e

Íabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário náo se encontra impedido de licitar

e contÍataÍ com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos

fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429, de 1992, tudo nos termos

do Parecer JL-01 de 18 de maio e 2020d

7.38. 0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as deÍesas e

exceçÕes ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime

juridico de direito público incidente sobre os contratos adminiskativos, incluindo a possibilidade de

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetrva comprovação do fato gerador, quando for o

caso, e o desconto de multas, glosas e preluizos causados à Administraçâo.

R Sebastiào Clemente, 83. Centro
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7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.
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B. FoRMA E cRtrÉRtos DE sELEçÃo D0 FoRNEcEDoR

Forma de seleção e cdtério de julgamento da proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade DISPENSA, sob a Íorma ELETRÔNlCA, com adoçâo do critério de julgamento pelo ['IENOR

P REÇOI OU{MAIêR§ES€oN+OI"

Critérios de aceitabilidade de preços

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preÇo unitário, o

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimad0 para a contrataÇâo.
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8.3.2.M

Exigências de habilitaçáo

8,4. Para fins de habilitaçã0, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçâo juridica

8,5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identiÍicação em todo o tenitório nacional;

R. Sebastião Clemente, 83, Centro
Tacaimbó - PE
CEP: 55140-000

Trabalhando por wocé!

8.2.1. 0 licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de

exequibilidade (art.59. §30, da Lei no 14.133/2021);
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Conrs:a

8.6. Empresário individual: inscrição no Regisko Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.7. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio

https J/www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MeÍcantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercialda unidade federativa onde se localizar

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrucâo

Normativa DREI/ME n.0 77, de '18 de março de 2020,

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro

Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas

da respectiva sede, além do regisko de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13. f DAP eU DÂP P válida, eu, ainda,

ie
nac tarmnc rla art rto AtoÀn flarrata no'ÍO QQô Àa7 àa AataaÁra Aa 1{l)1ry
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8.16. 0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçoes ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social ê trabalhista

8.17 . Prova de inscriçâo no Cadastro Nacionalde Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da

Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conrunta nl'1,75fu!e!2lEpu!u[p!e 28121, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8,20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresenlaçâo de certidão negaliva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5,452 de 1o de maio de 1943

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda EstaduallDistrital e i\4unrcipal'Distrital do domicílio

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrala ou concoÍe;

Comissáo P. Lrcr!â(áo
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8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduali Distrital e lVunicipali Distrital

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

contratual;
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8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos kibutos relacionados ao o ual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçâo de declaraçáo da Fazenda respectiva do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.24. 0 Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que prelenda auÍerir os

beneÍicios do katamenlo diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificaçào Econômico-Financeira

8.25, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitaçáo inciso ll

alinea"c" da lnstruÇão Normativa Seqes/N'lE n' 116, de 2021) , ou de sociedade simples;

8.27. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de

resultado de exercicio e demais demonslrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais e obtidos

pela aplicação das seguintes fórmulas:

l- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante

+ Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo nâo Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), será exigido para Íins de

habilitaçáo [capital minimo] 9*tBa$+mesrelissid€-#íÊffi€l de '19" 
{atd 1!9;} do [valor total estimado da

contrataçãol @.
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f

8,26. certidão negativa de Íalência expedida pelo diskibuidor da sede do fornecedor - Lei no

14,133, de 2021, aí,69, caout. inciso ll);
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8.29. As empresas criadas no exercício Rnanceiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonsÍativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei

no'14.133, de 2021, art.65. §10).

8.30. O balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais demonskações

contábeis limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida há menos de 2

(dois) anos. (Lei n0 14.133, de 2021, ad 69. §6")

8.31. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item devêrá ser âtestado mediante

declaração assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.32. Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de t0das as inÍormaçÔes e das

condiçoes locais para o cumprimento das obrigaçÕes objeto da licitaçào;

8.32.1. A dêclaraÇâo âcima podêrá sêr substituida por declaraçâo formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimênto pleno dâs condiçôes e peculiaridades

da contÍatação

I33. RegisÍo ou inscriçâo da empresa contratada no consêlho prolissional competente, no

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e

Urbanismo)

8.34. Apíesentaçâo do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registradô(s) n0

conselho pÍoÍissional competente, detentor de ateslado de responsabilidade técnica por execução de obra

ou serviÇo de características semelhantes'{ambémabaixeindicade{s}

a 1Á 1

W
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8.35. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) partici serviço

objeto do contÍato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou

superbr, desde que aprovada pela Administraçã0.

8.36.

restrita a:

A documentação relativa à qualiíicação técnico-profissional e técnico-operacional será

8.3ô.1 Aprêsentaçãa de prclissional, deviddmente Wistrado no conselho profissional

competento, quando tor o caso, detentor de atestado de rasponsabilidade técnica poí
oxecução dê obra ou seNiço de caracterbticas semelhante§, para fins de contataçáo;

8.36.2 ceíidões ou alestados, regulamente emiüdos peto conselho píoÍissional competenle,
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de saÍvbos

simílares do complexidade tecnológica e opêracional equiva!êntê ou supeior, bem como

documentos compfibalüÍos emitidos nâ foma do E 3" do ai. 88 desla Lei:

8.37. Será admitida, para fins de comprovaçâo de quantitativo minimo, a apresentaçâo e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.37.1. 0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do fomecedor.

8.37.2. O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovaçã0 da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminiskaçâo. cópia d0 contrato

que deu suporte à conhataçâo, endereço atualda contratante e localem que Íoi executado o objeto

contrâtado, denlre outros documentos.

8.38. Caso admitida a participaçâo de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

Comrssâo P. Lttrtaçio
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8.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tácnicos exigidos para a

contrataçâo e que executarão o contÍato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperaliva, respeitado o disposto nos arts.

40. inciso Xl, 21, inciso le 42. §§20 a 6o da Lei n. 5.764, de 1971;
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8.38.2. A declaração de regularidade de situação d

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

0 dual -

8.38.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764 de 1971 art. 107

8.38.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte

dos cooperados que executarâo o contrato;

8.38.6. 0s seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das Íês últimas assembleias gerais exkaordinárias; e) três regiskos de pÍesença dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reunióes seccionais; e 0

ata da sessâo que os cooperados autorizuam a cooperativa a contratar o objeto da licitaçâo; e

8.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispôe o

art. '112 da Lei n. 5 tô4 1971 ou uma declaraçã0, sob as penas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. 0 custo estimado total da contÍatação é o estabelecido nos cuslos unitários apostos na

{ffêteio+ás+€êl-Otl[em anexo].

9.2
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8,38,3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviç0,

ou

O yaler de referêneia para aplieaçãs de maier descsnte eenespende a R$,,,,,

ou

9.3. ê euste eslimade da eenkataçáe pessul earáter sigilese +s€rá tornade públiee apenas e
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9.4

10.2. A conhatãção será atendida pela seguinte dolação

0

lt)

ilr)

tv)

v)

Vl)

vil)

vilr)

Unidade Gestora:

Ôrgão Orgamentário:

Unidade Orçamentária

Função:

SubÍunçâo:

Programa:

A,ção:

Despesa:

10.3.A detaçãe relativa aes exereieies finaneeires ssbsequenles s€rá indieada após
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lntegram este Íermo de RêÍerência, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

Apêndicê A - Projeto DescÍitivo com Estudos Técnicos Preliminares, Planilha de custos, cálculo do
BDl, Composiçâo de Cuslos, Cronograma físico.Íinanceiro; e

Apêndice B - Mapa de Gêrênciamento de Rbcos.

Tacaimbó - PE, 13 de março de 2025
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1 o. ADEQUAçÃO oRçAMEr.rrÁRrA

10.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação correrão à conta de recursos específicos

consignados no 0rçamento Geral da Administraçã0.


